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1. INTRODUÇÃO 

O incentivo funcional é um benefício concedido à carreira do magistério 

público superior do estado da Bahia, previsto na Lei Estadual nº 8.352/2002, que garante 

a concessão ao docente um incentivo de produção científica, técnica ou artística, no valor 

correspondente a 10% (dez por cento) sobre o seu vencimento básico, por um período de 

02 (dois) anos a partir da data de publicação da portaria de concessão. 

Considera-se produção científica, técnica ou artística a atividade relacionada 

com a área de conhecimento e atuação acadêmica do docente, que apresente 

originalidade, relevância social e contribua para o desenvolvimento científico, artístico 

ou tecnológico. 

Em regra, a produção apresentada pelo docente deve ser objeto de apreciação 

mediante relatório e parecer conclusivo, por 03 (três) especialistas da área, indicados pelo 

Departamento, ao qual o docente está vinculado, sendo pelo menos 02 (dois) de outras 

instituições de ensino superior. 

Nas hipóteses de produção técnica fundamentada em artigo publicado em 

revista indexada e/ou livro submetido a conselho editorial, não será necessário o relatório 

dos 03 (três) especialistas. 

A análise do pedido de incentivo funcional deve ser apreciada pela Plenária 

Departamental, em reunião convocada especialmente para este fim, para avaliar os 

relatórios e pareceres individuais dos especialistas e decidir pela concessão do incentivo. 

Aprovada a solicitação de incentivo funcional, o processo segue para 

homologação junto ao Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE. 

No âmbito da UESC, foi aprovada a Resolução CONSEPE nº 64/2019, que 

complementa a lei estadual, principalmente quanto a previsão constante do art. 2º, §1º, a 

saber: 

§ 1º – Constituem-se requisitos para a concessão do incentivo:  

a) Constar na produção o vínculo com a UESC, excetuando-se os docentes 

ingressos há menos de dois anos e as obras em que for vetada a menção de 

vinculação institucional;  

b) trabalhos produzidos nos últimos dois anos, computados a partir da data 

(mês e ano) de publicação constante na unidade de produção ou comprovada 

pelo(a) requerente;  

c) registro de software, de desenho industrial, de cultivar ou topografia de 

circuitos integrados, pedido de patente ou carta patente de produto ou processo 

referente à produção citada no inciso VI deste artigo, depositados junto ao INPI 

ou autoridade estrangeira equivalente, com titularidade total ou parcial da 

UESC, excetuando-se os docentes ingressos na instituição a menos de 2 (dois) 

anos;  

d) no caso de software livre, licença pública (GPL ou similar) para distribuição, 

estando o aplicativo e código fonte disponíveis para comprovação e download 

em website coletivo e/ou individual, de acesso público fácil;  

e) comprovação de que as produções descritas no inciso VII deste artigo são 

decorrentes de projetos institucionais ou objeto de premiação nacional ou 

internacional. 
 

Dois requisitos se destacam, primeiramente a necessidade de constar na 

produção o vínculo com a UESC, exceto os casos de ingresso do docente há menos de 



dois anos; e no segundo momento, a necessidade do trabalho ter sido produzido nos 

últimos dois anos, computados a partir da data (mês e ano) de publicação constante do 

documento que comprova a publicação. 

 

2. SOLICITAÇÃO 

O pedido de solicitação de incentivo funcional deve ser dirigido ao 

Departamento ao qual o docente se encontra vinculado por meio de processo aberto no 

Sistema Eletrônico de Informações – SEI Bahia. 

O tipo de processo a ser selecionado é indicado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Abertura de Processo de Incentivo Funcional 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

 

Aberto o processo, devem ser incluídos os documentos necessários à 

instrução do pedido, conforme Figura 2 e 3. 

 

 

 

 

 

 



Figura 2 – Inclusão de Comunicação Interna 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

Figura 3 – Inclusão de documento (Comunicação Interna) 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

 

A inclusão da comunicação interna deve ser realizada apresentando a 

solicitação do incentivo funcional, com nome completo do docente solicitante, cargo que 

se encontra vinculado à instituição (Professor Auxiliar, Assistente, Adjunto, Titular ou 

Pleno), título do trabalho, nome da revista/editora (na hipótese de artigo científico). 



Todos os dados devem ser apresentados na comunicação. Atenção ao 

preenchimento da comunicação interna (Figura 4), pois as informações serão objeto de 

análise junto ao Departamento. 

Figura 4 – Formulário de Comunicação Interna 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

Realizada a inclusão da comunicação interna, posteriormente devem ser 

anexados os documentos comprobatórios da produção, conforme Figura 5 e 6. 

Figura 5 – Inclusão de documentos externos. 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

 



Figura 6 – Anexar documento em externo em formato PDF. 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

O registro de documento externo deve ser realizado com o preenchimento das 

informações constantes da Figura 6, e posterior inclusão do documento em PDF, 

conforme a Figura 7. 

 

Figura 7 – Inclusão do documento em PDF. 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

Considerando que a maior parte dos requerimentos de incentivo funcional que 

tramitam junto ao Departamento se relacionam a produção técnica de artigo científicos, 



a comunicação interna deve ser acompanhada dos documentos externos necessários à 

avaliação do pedido de incentivo funcional, portanto, devem ser anexados: 

- Cópia da produção (com os requisitos estabelecidos na Resolução 

CONSEPE nº 64/2019; 

- Cópia do corpo editorial; 

- Comprovante de indexação da revista. 

Anexados os documentos comprobatórios, o processo de solicitação deve ser 

encaminhado ao departamento, conforme as Figuras 8 e 9. 

Figura 8 – Encaminhamento do processo. 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 9 – Seleção do setor para encaminhamento. 

 

Fonte: SEI/BA (2023). 

 

3. AVALIAÇÃO DO PROCESSO 

Realizado o encaminhamento do processo, o mesmo será submetido a análise 

Departamental, conforme Regulamento Interno dos Departamentos, Resolução CONSU 

nº 06/2007, art. 41, inciso VII. 

Devidamente aprovado pela Plenária Departamental, o processo será 

remetido ao CONSEPE para homologação e registro junto ao registro funcional do 

docente. 
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